
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2578161 - MT 
(2024/0065355-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SALINI PINTURA INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : JULIAN DAVIS DE SANTA ROSA - MT006998

MICHAEL GOMES CRUZ - MT018237
FREDERICO AUGUSTO ALVES FELICIANO DE SOUSA - 
MT019504
LEONARDO ANDRADE DE LIMA - MT033305O

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : PEDRO NAYLOR PAVANELLI BATISTA
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. JULGAMENTO COLEGIADO. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO INTERNO. NECESSIDADE. NÃO EXAURIMENTO 
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. 
INCIDÊNCIA.
1. A Corte Especial, ao apreciar o AgRg no REsp 1.231.070/ES, 
consolidou o entendimento de que, em regra, o julgamento 
colegiado dos aclaratórios opostos contra decisão monocrática não 
acarreta o exaurimento da instância ordinária. Portanto, não basta 
que o órgão fracionário aprecie eventual ofensa ao art. 1.022 do 
CPC, sendo indispensável que proceda ao exame da controvérsia 
originária, a qual se pretenda veicular no recurso especial. Hipótese 
em que não foi atendido tal requisito legal, apto a viabilizar o 
trânsito do especial apelo, o que atrai a incidência, por analogia, da 
Súmula 281 do STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que os 
embargos de declaração opostos contra decisório monocrático, 
ainda que decididos pelo órgão colegiado do Sodalício de origem, 
não exaurem a prestação jurisdicional da instância ordinária. 
Precedentes: AgInt no AREsp 2.073.062/SP, Relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, 
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DJe de 16/2/2023; AgInt no AREsp 2.049.602/SP, Relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
27/6/2022, DJe de 29/6/2022; AgInt no AREsp 1.730.605/RJ, 
Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
11/10/2021, DJe de 14/10/2021; AgInt no AREsp 1.869.325/SP, 
Relator Ministro Manoel Erhardt, Desembargador Convocado do 
TRF 5, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 29/9/2021; 
AgInt no AREsp 909.635/PI, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 2/5/2017; AgInt no AREsp 620.308/SP, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
2/2/2017, DJe de 13/2/2017; REsp 1.446.261/PR, Relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/4/2014, DJe de 
6/5/2014.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2578161 - MT 
(2024/0065355-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SALINI PINTURA INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : JULIAN DAVIS DE SANTA ROSA - MT006998

MICHAEL GOMES CRUZ - MT018237
FREDERICO AUGUSTO ALVES FELICIANO DE SOUSA - 
MT019504
LEONARDO ANDRADE DE LIMA - MT033305O

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : PEDRO NAYLOR PAVANELLI BATISTA
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. JULGAMENTO COLEGIADO. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO INTERNO. NECESSIDADE. NÃO EXAURIMENTO 
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. 
INCIDÊNCIA.
1. A Corte Especial, ao apreciar o AgRg no REsp 1.231.070/ES, 
consolidou o entendimento de que, em regra, o julgamento 
colegiado dos aclaratórios opostos contra decisão monocrática não 
acarreta o exaurimento da instância ordinária. Portanto, não basta 
que o órgão fracionário aprecie eventual ofensa ao art. 1.022 do 
CPC, sendo indispensável que proceda ao exame da controvérsia 
originária, a qual se pretenda veicular no recurso especial. Hipótese 
em que não foi atendido tal requisito legal, apto a viabilizar o 
trânsito do especial apelo, o que atrai a incidência, por analogia, da 
Súmula 281 do STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que os 
embargos de declaração opostos contra decisório monocrático, 
ainda que decididos pelo órgão colegiado do Sodalício de origem, 
não exaurem a prestação jurisdicional da instância ordinária. 
Precedentes: AgInt no AREsp 2.073.062/SP, Relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, 

Documento eletrônico VDA42535062 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 01/08/2024 18:57:10
Código de Controle do Documento: 3d481044-6fcf-48c5-b512-0843020f0a46



DJe de 16/2/2023; AgInt no AREsp 2.049.602/SP, Relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
27/6/2022, DJe de 29/6/2022; AgInt no AREsp 1.730.605/RJ, 
Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
11/10/2021, DJe de 14/10/2021; AgInt no AREsp 1.869.325/SP, 
Relator Ministro Manoel Erhardt, Desembargador Convocado do 
TRF 5, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 29/9/2021; 
AgInt no AREsp 909.635/PI, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 2/5/2017; AgInt no AREsp 620.308/SP, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
2/2/2017, DJe de 13/2/2017; REsp 1.446.261/PR, Relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/4/2014, DJe de 
6/5/2014.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Salini Pintura Industrial Ltda. desafiando decisão de fls. 

437/439, integrada às fls. 462/464, que não conheceu do agravo em recurso especial, sob 

o fundamento de que não houve o exaurimento da instância, circunstância que atrai o 

óbice da Súmula 281/STF.

Inconformada, a parte agravante sustenta, em suas razões, ser "equivocada a 

decisão de fls. 437 por aplicar precedente (AgRg no REsp 1.231.070/ES) que não se 

aplica ao caso ao invés de precedente mais recente e adequado ao caso" (fl. 477), em que 

se reconheceu que "o julgamento colegiado de embargos de declaração em face de 

decisão monocrática é compreendido como cerceamento de defesa inviabilizado o acesso 

às instâncias extraordinárias, entendimento exposto por esse superior tribunal na 6ª 

Turma (AREsp 2.173.912) que recentemente anulou um julgamento do Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro, pois, os embargos deveriam ter sido apreciados 

monocraticamente. Em vez disso, foram julgados de maneira colegiada. Nas razões da 

relatora Min. Laurita Vaz o prejuízo se dar em razão do cerce amento do direito de 

defesa, ao não oportunizar a complementação das razões recursais, bem assim ao impedir 

o acesso às instâncias extraordinárias, o que igualmente aconteceu no presente caso" (fl. 

476).

Aberta a vista à parte agravada, foi apresentada impugnação (fls. 485/489).

É O RELATÓRIO.

VOTO

Documento eletrônico VDA42535062 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 01/08/2024 18:57:10
Código de Controle do Documento: 3d481044-6fcf-48c5-b512-0843020f0a46



O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao colegiado para serem confirmados (fls. 437/439):
 

Trata-se de agravo manejado por Salini Pintura Industrial Ltda. desafiando 
decisão denegatória de admissibilidade a recurso especial, este interposto, com 
base no art. 105, III, a, da CF, contra decisão monocrática proferida pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso (fls. 255/259).
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 305/311).
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
A irresignação não comporta acolhida.
Isso porque, a Corte Especial, ao apreciar o AgRg no REsp 1.231.070/ES, 
consolidou o entendimento de que, em regra, o julgamento colegiado dos 
aclaratórios opostos contra decisão monocrática não acarreta o exaurimento 
da instância ordinária.
Portanto, não basta que o órgão fracionário aprecie eventual ofensa ao art. 
535 do CPC/73 ou 1.022 do CPC/2015, sendo indispensável que proceda ao 
exame da controvérsia originária, que se pretenda veicular no recurso especial.
Confira-se a ementa do referido julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA JULGADOS COLEGIADAMENTE. ERRO 
DE PROCEDIMENTO. NULIDADE RELATIVA. EFETIVA 
DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. ALTERNATIVAS PROCESSUAIS 
EXISTENTES NO PRÓPRIO ORDENAMENTO JURÍDICO.
1. O julgamento colegiado de aclaratórios opostos contra decisão 
monocrática configura erro de procedimento, fato que gera nulidade 
apenas relativa do processo, devendo a parte que se sentir prejudicada 
demonstrar, efetivamente, o prejuízo.
2. A nulidade não é absoluta, porque, via de regra, há solução 
processual adequada no próprio ordenamento jurídico.
3. Nos termos do art. 538 do CPC, "os embargos de declaração 
interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, por 
qualquer das partes". Assim, publicado o acórdão que julga os 
embargos, reinicia-se o prazo para impugnar a decisão monocrática 
embargada, que continua sujeita a agravo regimental.
4. Quando o órgão colegiado aprecia embargos de declaração opostos 
contra decisão monocrática, em verdade, não examina a controvérsia, 
mas apenas afere a presença, ou não, de um dos vícios indicados no 
art. 535, I e II, do CPC. Por conseguinte, o fato de existir decisão 
colegiada não impede nem inibe a subsequente interposição de agravo 
regimental, este sim, apto a levar ao órgão coletivo o exame da questão 
controvertida. Precedentes de todas as Turmas da Corte.
5. Há, também, outra solução processual no ordenamento jurídico. 
Julgados colegiadamente os embargos de declaração opostos contra 
decisão monocrática de relator, deve a parte interessada opor novos 
aclaratórios, sob a alegação de erro no procedimento, viabilizando, 
assim, a interposição do recurso especial para que seja analisada, 
exclusivamente, a nulidade do julgado por ofensa ao art. 557 do CPC.
6. No caso, a ora agravante interpôs, diretamente, o recurso especial 
para discutir o próprio mérito da controvérsia, apreciado, 
exclusivamente, na decisão monocrática do relator. Não se tendo 
valido das alternativas processuais ofertadas pelo próprio sistema 
jurídico para debelar o erro de procedimento, nem tendo alegado, ou 
demonstrado, impedimento em fazê-lo, deve-se manter a decisão 
agravada, que negou seguimento ao recurso especial por ausência de 
exaurimento de instância.
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7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.231.070/ES, Rel. Ministro Castro Meira, Corte 
Especial, julgado em 3/10/2012, DJe de 10/10/2012.)
 

Nesse contexto, o recurso especial não pode ser conhecido, ante o óbice da 
Súmula 281/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na 
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada").
No mesmo sentido, vejam-se, ainda, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO TEMPORÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO. INEXISTÊNCIA DO EXAURIMENTO DAS 
INSTÂNCIAS. SÚMULA 281/STF.
1. No caso em exame, o Recurso Especial aviado ataca decisão 
monocrática contra a qual caberia Agravo interno na origem, não 
tendo, por conseguinte, sido exaurida a instância ordinária.
2. Aplicável, assim, por analogia, o óbice prescrito pela Súmula 281 do 
STF, segundo a qual é inadmissível o Recurso Extraordinário, quando 
couber, na justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada.
3. Agravo Interno da Servidora a que se nega provimento .
(AgInt no REsp 1.919.260/PB, Rel. Min. Manoel Erhardt, 
Desembargador Convocado do TRF-5ª Região, Primeira Turma, DJe 
de 24/6/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA 281/STF. HONORÁRIOS RECURSAIS. INEXISTÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos do disposto no art. 105, III da Constituição Federal, 
compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em Recurso Especial, 
as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais 
Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal 
e Territórios.
2. O presente Recurso Especial ataca decisão monocrática contra a 
qual caberia Agravo Regimental na origem, ex vi do § 1o. do art. 557 
do CPC, não tendo, por conseguinte, sido exaurida a instância 
ordinária. Incide, por analogia, o disposto na Súmula 281/STF.
3. Quanto aos honorários advocatícios recursais, verifica-se que a 
parte agravante carece de interesse processual, uma vez que a decisão 
agravada foi explícita ao consignar que estes somente seriam cabíveis 
se houvesse condenação anterior na instância ordinária, o que não 
ocorreu.
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.357.475/SP, Relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 29/11/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. NECESSIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. O recurso especial interposto contra decisão monocrática não deve 
ser conhecido (STF, Súmula 281), tendo em vista que um dos 
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pressupostos para sua admissibilidade é o exaurimento das instâncias 
ordinárias.
3. "É entendimento pacífico nesta egrégia Corte que os Embargos de 
Declaração opostos contra decisão monocrática, ainda que decididos 
pelo órgão colegiado do Tribunal a quo, não exaurem a prestação 
jurisdicional pela instância ordinária. Precedentes" (REsp 
1.724.435/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 3/4/2018, DJe de 25/5/2018.)
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.424.036/RJ, Relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 17/10/2019.)

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
Publique-se.
 

Escorreita a decisão agravada ao entender pela incidência da Súmula 

281/STF à espécie.

Com efeito, a Corte Especial consolidou o entendimento de que, em regra, o 

julgamento colegiado dos aclaratórios opostos contra decisório monocrático não acarreta 

o exaurimento da instância ordinária, pois, "Quando o órgão colegiado aprecia embargos 

de declaração opostos contra decisão monocrática, em verdade, não examina a 

controvérsia, mas apenas afere a presença, ou não, de um dos vícios indicados no art. 

535, I e II, do CPC. Por conseguinte, o fato de existir decisão colegiada não impede nem 

inibe a subsequente interposição de agravo regimental, este sim, apto a levar ao órgão 

coletivo o exame da questão controvertida. Precedentes de todas as Turmas da Corte" (

AgRg no REsp 1.231.070/ES, Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial, julgado em 

3/10/2012, DJe de 10/10/2012).

Confira-se a ementa do referido julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA JULGADOS COLEGIADAMENTE. ERRO DE 
PROCEDIMENTO. NULIDADE RELATIVA. EFETIVA DEMONSTRAÇÃO DO 
PREJUÍZO. ALTERNATIVAS PROCESSUAIS EXISTENTES NO PRÓPRIO 
ORDENAMENTO JURÍDICO.
1. O julgamento colegiado de aclaratórios opostos contra decisão monocrática 
configura erro de procedimento, fato que gera nulidade apenas relativa do 
processo, devendo a parte que se sentir prejudicada demonstrar, efetivamente, 
o prejuízo.
2. A nulidade não é absoluta, porque, via de regra, há solução processual 
adequada no próprio ordenamento jurídico.
3. Nos termos do art. 538 do CPC, "os embargos de declaração interrompem o 
prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das partes". Assim, 
publicado o acórdão que julga os embargos, reinicia-se o prazo para impugnar 
a decisão monocrática embargada, que continua sujeita a agravo regimental.
4. Quando o órgão colegiado aprecia embargos de declaração opostos contra 
decisão monocrática, em verdade, não examina a controvérsia, mas apenas 
afere a presença, ou não, de um dos vícios indicados no art. 535, I e II, do CPC. 
Por conseguinte, o fato de existir decisão colegiada não impede nem inibe a 
subsequente interposição de agravo regimental, este sim, apto a levar ao órgão 
coletivo o exame da questão controvertida. Precedentes de todas as Turmas da 
Corte.
5. Há, também, outra solução processual no ordenamento jurídico. Julgados 
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colegiadamente os embargos de declaração opostos contra decisão 
monocrática de relator, deve a parte interessada opor novos aclaratórios, sob a 
alegação de erro no procedimento, viabilizando, assim, a interposição do 
recurso especial para que seja analisada, exclusivamente, a nulidade do 
julgado por ofensa ao art. 557 do CPC.
6. No caso, a ora agravante interpôs, diretamente, o recurso especial para 
discutir o próprio mérito da controvérsia, apreciado, exclusivamente, na 
decisão monocrática do relator. Não se tendo valido das alternativas 
processuais ofertadas pelo próprio sistema jurídico para debelar o erro de 
procedimento, nem tendo alegado, ou demonstrado, impedimento em fazê-lo, 
deve-se manter a decisão agravada, que negou seguimento ao recurso especial 
por ausência de exaurimento de instância.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.231.070/ES, Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial, 
julgado em 3/10/2012, DJe de 10/10/2012.)
 

Portanto, não basta que o órgão fracionário aprecie eventual ofensa ao art. 

535 do CPC/73 ou 1.022 do CPC, sendo indispensável que proceda ao exame da 

controvérsia originária, a qual se pretenda veicular no recurso especial.

Na hipótese, a apelação foi apreciada monocraticamente pelo relator do 

processo (fls. 253/259). Contra o mencionado decisum, foram opostos embargos 

declaratórios, rejeitados em julgamento colegiado (fls. 303/317), sob o entendimento de 

que estavam ausentes os vícios previstos no artigo 1.022 do CPC, de modo que, nos 

termos do entendimento sufragado por este STJ, não houve o exaurimento da instância 

necessário ao conhecimento do apelo nobre, atraindo o óbice da Súmula 281/STF.

Confiram-se, nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APELO EXCEPCIONAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. AGRAVO INTERNO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se pode conhecer do recurso especial interposto contra decisão 
monocrática tendo em vista a inexistência do necessário esgotamento das 
instâncias ordinárias. Aplicação, por analogia, da Súmula 281 do STF.
2. "A existência de decisão colegiada em sede de embargos de declaração não 
tem o condão de afastar a necessidade de interposição do agravo interno, 
porquanto este é o recurso apto a levar ao órgão coletivo a apreciação da 
questão debatida nos autos nos termos do artigo 1.021, § 2º, do CPC" (AgInt no 
AREsp 1.418.179/PA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
29/5/2019).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 2.073.062/SP, Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PELO ÓRGÃO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA DO 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS. SÚMULA 281/STF.
1. O Recurso Especial foi interposto contra decisão monocrática proferida pelo 
Tribunal a quo. Com efeito, havendo insatisfação com a prestação jurisdicional 
em decisão monocrática, cabe à parte recorrente interpor Agravo Interno, para 
que haja exaurimento da instância ordinária, exigível nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal.
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2. No presente caso não foi atendido esse requisito legal permissor do trânsito 
do apelo excepcional, o que atrai a incidência, por analogia, da Súmula 281 do 
STF.
3. É entendimento pacífico no STJ que os Embargos de Declaração opostos 
contra decisão monocrática, ainda que decididos pelo órgão colegiado do 
Tribunal a quo, não exaurem a prestação jurisdicional da instância ordinária. 
Precedentes: AgInt no AREsp 909.635/PI, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 2/5/2017; AgInt no AREsp 940.272/PR, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 24/2/2017; REsp 1.645.868/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/4/2017; e AgInt no 
AREsp 620.308/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
13/2/2017.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.049.602/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO EXAURIMENTO DOS 
RECURSOS ORDINÁRIOS. INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE.
1. Conforme se extrai do art. 105, III, da Constituição Federal e está enunciado 
na Súmula 281 do STF, o recurso especial não é via adequada à impugnação de 
decisões monocráticas.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.730.605/RJ, Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 14/10/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
INEXISTÊNCIA DO EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
SÚMULA 281/STF.
1. No caso em exame, o Recurso Especial aviado ataca decisão monocrática 
contra a qual caberia agravo interno na origem, não tendo, por conseguinte, 
sido exaurida a instância ordinária.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a interposição do recurso especial 
pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo órgão colegiado do 
Tribunal de origem.
3. Aplicável, assim, por analogia, o óbice prescrito pela Súmula 281 do STF, 
segundo a qual é inadmissível o Recurso Extraordinário, quando couber, na 
justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada.
4. Agravo Interno de MARIA DE LOURDES LIMA PACHECO, a que se nega 
provimento .
(AgInt no AREsp 1.869.325/SP, Relator Ministro Manoel Erhardt, 
Desembargador Convocado do TRF 5, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, 
DJe de 29/9/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA, INTEGRADA, EM SEDE DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, POR DECISÃO COLEGIADA. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281 DO STF, 
POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 19/09/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/73.
II. Consoante a jurisprudência do STJ, é inviável o Recurso Especial interposto 
de decisão singular, passível de recurso, nas instâncias de origem, nos termos 
da Súmula 281 do STF. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 647.073/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 1º/07/2015; 
AgRg no AREsp 692.476/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 1º/06/2015.
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III. No caso, a Apelação da parte ora agravante foi julgada por decisão 
monocrática, com fundamento no art. 557, caput, do CPC/73 - então em vigor -, 
seguindo-se Embargos de Declaração, também apreciados monocraticamente. 
Opostos novos Embargos de Declaração, foram eles rejeitados, pelo Órgão 
colegiado. Em face desse acórdão, o ora agravante interpôs Recurso Especial.
IV. Contudo, "apenas o agravo interno se presta ao exaurimento de instância 
quando há intuito de propor recurso especial após a decisão monocrática, 
sendo imprestáveis para esse fim os embargos declaratórios, ainda que 
decididos pelo colegiado" (STJ, AgRg no REsp 1.320.460/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2012). No mesmo 
sentido: STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 493.552/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe de 11/03/2016; AgRg no REsp 1.527.836/RR, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/11/2015; 
AgRg no AREsp 343.162/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 16/9/2013; AgRg no AREsp 325.042/RJ, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/8/2013; AgRg no REsp 1.231.070/ES, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 10/10/2012; AgRg 
no AREsp 203.909/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 28/9/2012.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 620.308/SP, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 2/2/2017, DJe de 13/2/2017.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. HIPÓTESE EM QUE NÃO HOUVE O EXAURIMENTO DAS 
VIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 281 DO STF. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I - Não se conheceu do agravo em recurso especial pelo não exaurimento da 
instância ordinária, com aplicação, ao recurso especial, do enunciado n. 281 
da Súmula do STF, por analogia.
II - A jurisprudência do STJ é no sentido de que, "A existência de decisão 
colegiada em sede de embargos de declaração não tem o condão de afastar a 
necessidade de interposição do agravo interno, porquanto este é o recurso apto 
a levar ao órgão coletivo a apreciação da questão debatida nos autos" (AgRg 
no AREsp 431.883/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, 
julgado em 18/9/2014, DJe de 25/9/2014). AgRg no AREsp 559.804/SP, Rel. 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 23/10/2014, DJe 
de 7/11/2014.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 909.635/PI, Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 27/4/2017, DJe de 2/5/2017.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
RELATOR NO TRIBUNAL DE ORIGEM. JULGAMENTO COLEGIADO. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. NECESSIDADE. NÃO 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PRECEDENTES DO STF 
E STJ.
1. "Quando o órgão colegiado aprecia embargos de declaração opostos contra 
decisão monocrática, em verdade, não examina a controvérsia, mas apenas 
afere a presença, ou não, de um dos vícios indicados no art. 535, I e II, do CPC. 
Por conseguinte, o fato de existir decisão colegiada não impede nem inibe a 
subsequente interposição de agravo regimental, este sim, apto a levar ao órgão 
coletivo o exame da questão controvertida" (AgRg no REsp 1.231.070/ES, Corte 
Especial, relator Min. Castro Meira, DJe de 10/10/2012).
2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na Justiça de 
origem, recurso ordinário da decisão impugnada." (Súmula 281/STF).
3. Precedentes do STF: RE 639.133 AgR, Relator(a): Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 25/2/2014, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-045 DIVULG 06-03-2014 PUBLIC 07-03-2014; AI 646750 
AgR, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 
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12/3/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-056 DIVULG 22-03-2013 PUBLIC 
25-03-2013; AI 731854 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira 
Turma, julgado em 24/08/2010, DJe-222 DIVULG 18-11-2010 PUBLIC 19-11-
2010 EMENT VOL-02434-03 PP-00468; e AI 633489 AgR, Relator(a): Min. 
MENEZES DIREITO, Primeira Turma, julgado em 07/04/2009, DJe-157 
DIVULG 20-08-2009 PUBLIC 21-08-2009 EMENT VOL-02370-11 PP-02260.
4. Outros precedentes do STJ: AgRg no AREsp 264.306/PB, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/9/2013, DJe de 
13/9/2013; AgRg no Ag 1.377.934/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/6/2013, DJe de 7/8/2013; AgRg no 
Ag 1.397.426/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/8/2012, DJe de 22/8/2012; AgRg nos EDcl no AREsp 
305.806/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/8/2013, DJe de 20/8/2013; AgRg no REsp 
1.320.460/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/10/2012, DJe de 25/10/2012; AgRg no AREsp 324.649/GO, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/8/2013, DJe de 29/8/2013; AgRg no AREsp 325.042/RJ, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe de 
1º/8/2013; AgRg no AREsp 373.185/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/2/2014, DJe de 26/2/2014; EDcl 
no AREsp 336.273/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/8/2013, DJe de 28/8/2013; AgRg no Ag 
1.238.543/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/4/2012, DJe de 31/5/2012; AgRg no Ag 1.282.214/SP, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 
7/4/2011, DJe de 14/4/2011; AgRg no REsp 932.103/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 22/2/2011, DJe de 14/3/2011; e 
AgRg no REsp 675.040/CE, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 
TURMA, julgado em 14/8/2007, DJe de 25/8/2008.
5. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.446.261/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, julgado em 22/4/2014, DJe 
de 6/5/2014.)
 

A título de esclarecimento, em relação à alegação de que deveria ter sido 

observada a orientação conferida pela Sexta Turma no julgamento do AgRg no AREsp 

2.173.912/RJ, cumpre registrar que "a anulação do acórdão proferido pelo Tribunal de 

origem, naquele caso, ocorreu em virtude das peculiaridades inerentes ao processo 

criminal, em que foi possível a concessão do habeas corpus de ofício" (AgInt nos 

EAREsp 2.176.009/MA, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe de 22/4/2024).

Dessa forma, não merece reparos a decisão ora agravada.  

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADO : PEDRO NAYLOR PAVANELLI BATISTA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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